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Pequenas e médias empresas ganham incentivos em SP

Decretos criam fundo para garantir risco de empréstimos e programa de crédito subsidiado

MICROEMPRESAS

Marianna Aragio
Paulo Darcle

Ogovernador do Estadode Sdo
Paulo, Jogé Serra, anunciou on-
tem medidas paraaliviar os pro-
blemas de restrigéio de erédito
que tématingidoem cheioas mi-
cro e pequenas empresas
(MPEs). O auxilio aos pequenos
negécios - que, historicamente,
ja tém dificuldades para aces-
sar o sistema financeiro, e vi-
ramasituacdo piorar coma cri-
se-veio por meiode trés decre-
tos estaduais. Um deles cria o
fundo de aval, que garante, com
recursos do Tesouro Estadual,
oriscodocréditocontratadope-
las MPEs com os bancos.
“Ofundodeavalvaimexerno
crédito, que é o problema criti-
conimeroumdaeconomiabra-
sileira. E um problema muito
mais grave para as micro, pe-
quenas e médias empresas”,
afirmou o governador. Fugindo
atradicdo, Serra assinou os de-
cretos na sede da Federagio
das Indistrias do Estado de
Sdo Paulo (Fiesp), diante de
uma plateia de 700 empreséa-
rios - e néo no Palacio dos Ban-
deirantes, sede do governo.
Outra medida lan¢ada on-
tem pelo governo prevé a cria-
¢dodoprograma Micro Empre-
sa Competitiva, que vai liberar

empréstimos com juros subsi-
diados pela Nossa Caixa Desen-
volvimento, o banco de fomento
estadual paulista. “O ME Com-
petitiva visa equalizar as taxas
de juros nos financiamentos
concedidos aos micro e peque-
nos empresdrios”, disse Serra.

Os dois beneficios poderdo
ser concedidos simultaneamen-
te para a mesma empresa, se-
gundo o decreto. A previsioda
Secretaria de Fazenda Esta-
dual é que, até maio, os emprés-
timosj4 estejam disponfveis pa-
ra os empresarios.

O terceiro decreto prevé tra-
tamento diferenciado para os
pequenos negécios nas com-
pras publicas estaduais. A ini-
ciativa regulamentou um arti-
go da Lei Geral das Micro e Pe-
quenas Empresas, emvigor des-
de dezembro de 2007. De acor-
do com o governador José Ser-
ra,as MPEs tém potencial para
comprar até R$ 540 milhdes
por ano do Estado.

O presidente da Fiesp, Paulo
Skaf, afirmou que as medidas
vioajudar a fazer fluir o crédito
para as companhias de peque-
no porte. “Hoje, existe liquidez,
mas falta crédito. Os bancos
tém os recursos, mas dificul-
tamna aprovaciodo dinheiro”,
afirmou. “Com o fundo de aval,
o dinheiro poder4 ser carimba-
do para as pequenas e médias”,
diz o diretor do Departamento
de Micro, Pequena e Média In-
dustria da Fiesp, Milton Bégus.

O fundo de aval era um pleito
antigo dos micro e pequenos
empresédrios. O mecanismo
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# Fundo de Aval: fundo, existente
ha nove anos, foi reestruturado.
Ele garante, com recursos do Te-
souro Estadual, o risco do crédito
contratado pelas micro e peque-
nas empresas com os bancos.
Também extingle a exigéncia de
contragarantia do tomador

® Micro Empresa Competitiva:
programa que subsidiara juros de
empréstimos as MPEs, por meio
da Nossa Caixa Desenvolvimento,
banco de fomento estadual

o Compras piblicas: tratamento
diferenciado aos pequenos em-
preendimentos nas compras puibli-
cas do governo estadual

existe hd nove anos, mas estava
desativado - emboa parte, pela
exigéncia de contragarantia do
tomador (empresa), oqueinvia-
bilizava as operagdes. Agora, a
exigéncia caiu.

Além de néo ter de dar um
bem em garantia no emprésti-
mo, a empresa também pagaré
uma taxa menor de comisséo
degarantia (espécie dejurosda
operagcéo), de 0,1%. “Agora, s6
dependedosenvolvidosparafa-
zé-lo funcionar”, comenta o di-
retor superintendente do Se-
brae-SP, Ricardo Tortorella.

Segundoo Sebrae, asmicroe
pequenas empresas represen-
tam, em nimero, 98% das com-
panhias do Estado de Séo Pau-
lo, respondem por 67% da popu-

ALIVIO- Segundo José Serra,
medidas visam reduzir dificuldades
de crédito do pequeno empresério

lagéoocupadae por 20% do PIB
- um faturamento de cerca de
R$ 21,5 bilhdes.

RENUNCIA

Segundo Serra,ndohé limite pa-
ra concessio de recursos por
meio dos programas. “Isso ain-
da estd em aberto”, disse ele,
que também nio precisou de
quantoser4 arentinciafiscaldo
governo estadual com as medi-
das de estfmulo 4s MPEs.

Os decretos assinados on-
tem, segundoogovernador, sdo
umatentativado Estadodeesti-
mular a atividade econémica.
“Nosso papel na politica fiscal
anticfclica é limitado, masnéoé
zero, como provam as medidas
que temos adotado desde o inf-
ciodacrise.” o

Serra critica aumento para servidor publico

«=+ NO evento em que anunciou
medidas de estimulo aos peque-
nos negécios, na Fiesp, o governa-
dor paulista, José Serra (PSDB),
criticou a politica do governo fe-
deral de concessdo de aumentos
salariais ao funcionalismo e eleva-
¢ao das contratagdes.

Segundo ele, sua administra-
¢ao ndo elevou os vencimentos
dos servidores e nem o fara ago-
ra, em meio a crise. “Diferente-
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mente do governo federal, que
programou aumentos fortissimos
para quando o pessoal néo esti-
ver mais |4, ndo fazemos isso."
Contumaz critico da condugéo
da politica monetéria pela direto-
ria do Banco Central, comandada
por Henrique Meirelles, o gover-
nador de Séo Paulo repetiu que o
governo federal “entrou atrasa-
do” na adogdo de medidas de

politica monetaria para atenuar
os efeitos da crise sobre a econo-
mia do Pais. “Sem diivida, o Bra-
sil entrou muito atrasado. O BC
esperou seis meses para fazer
alguma coisa. Isso é fato inédito
no mundo. Pode entrar parao
Guinness como recorde mun-
dial por ndo fazer nada diante

de uma crise internacional des-
se tamanho”, disse, referindo-

se ao Livro dos Recordes.

*(0 governo) falhou na poli-
tica monetaria e ainda man-
tém os maiores juros do mun-
do, na contraméao do que o
mundo inteiro esté fazendo”,
observou. “(0 BC) em vez de
por diques para amenizar o
temporal, botou ventiladores
para absorcgéo da crise." @ AN-
NE WARTH e RICARDO LEOPOLDO





